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RESUMO
o objetivo desse estudo é refletir sobre alguns
dos principais problemas que afetam a educação
brasileira e cearense, tais como: evasão, repetência,
analfabetismo e a ambigüidade daformação de mão-
de-obra que, de um lado, exige a qualificação para
atender ao exigente mercado de trabalho, mas, de outro,
não consegue atender a essas mesmas exigências,
produzindo, assim, o estigma da baixa escolaridade,
que pode ser utilizado como um dado a mais para
impedir a organização dos trabalhadores, deteriorando,
assim, a sua identidade.
ABSTRACT
The object of this study is to reflect on some of
the more serious problems affecting Brazilian educa-
tion and more specifically education in the State of
Ceara. These include: premature school leaving,
repetition of an academic your illiteracy and ambiguity
in work force formation. This latter demands qualifi-
cations which our educational system cannot produce.
As a result we have the stigma of low or weak
scholarship which may he used as another factor which
impedes the organization of warkers, this weakening
their identity as such.
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na Educação - Analfabetismo - no dia 21.11.97.
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1 INTRODUÇÃO
A reflexão que passamos a desenvolver nesta
111 Semana Social Diocesana de Itapipoca - As
Dívidas Sociais na Educação - Analfabetismo - é,
na realidade, uma tentativa conjunta que realizaremos
para entender o descaso relativo à educação no Brasil
e no Ceará. Essa reflexão envolve vários agentes
sociais que, direta ou indiretamente, partilham as
mesmas preocupações, os mesmos sofrimentos, mas,
principalmente, porque acreditam na capacidade de
organização de nosso povo, passando, assim, a vivenciar
os mesmos dilemas enraizados em seus projetos
utópicos e sonhos coletivos entoados nas palavras de
ordem, nos cânticos populares e nos punhos lançados
ao ar com gestos que intrigam a inteligência dos
intelectuais que são incapazes de viver esse pacto de
sangue, suor e esperança.
Abordaremos a educação na crise das
organizações populares e das pastorais sociais que,
por sua vez, são antinômicas aos "novos" projetos,
que nada têm de novos, vendidos como a grande saída
modemizadora, contraposta, de forma sistemática, às
políticas dos trabalhadores; ao mesmo tempo,
traçaremos brevemente um perfil da educação no
Brasil e no Ceará.
Em seguida, mostraremos o paradoxo que, de
um lado, exige a alta qualificação de mão-de-obra para
atender às novas exigências de um mercado cada vez
mais competitivo, mas, de outro, lança esses mesmos
trabalhadores ao total abandono, cuja preocupação não
consegue ampliar seus conhecimentos técnicos ou romper
o estigma da baixa escolaridade.
Énesse ínterim que a Igreja - como agente social
fundamental- encontra a sua vocação preferencial pelos
pobres e vive sua dor e seu pranto, formando consciên-
cias, lutando pela ampliação de direitos e, ao mesmo
tempo, praticando a verdadeira caridade no momento que
auxilia e apóia as organizações populares. É nesse sentido
que encontramos na educação a possibilidade de
recomposição de projetos e sonhos negados pelos que
exercem o poder de mando e assumem a direção das coisas
públicas. Não podemos, contudo, assumir o papel do
Estado no que se refere à educação, embora considerando
louváveis as experiências de educação popular:
Z A CRISE DAS
ORGANIZAÇÕES
POPULARES E O
PANORAMA DA EDUCAÇÃO
NO BRASIL
A conjuntura é inegavelmente de crise. A
visibilidade do definhamento das organizações
populares encontra-se no empobrecimento crescente
do povo, cujo esgotamento é introduzido nas hostes
eclesiásticas, abatendo, consideravelmente, agentes e
ministros da Igreja Católica, conforme assinala
Vasconcelos (1997, p.l):
Contrariamente ao que se poderia
cogitar, não constitui trabalho simples
a análise da Igreja Católica no Ceará
na atualidade. Há realmente um con-
texto de crise, profundamente marcado
pela exclusão política e social, revelada
no empobrecimento crescente do nosso
povo. Evolui também - e aqui se fala
sob oprisma antropológico - o universo
espiritual, porquanto se encontram em
franco refluxo os movimentos populares
e sindicais, incluindo o adormecimento
das pastorais sociais da Igreja, que vem
experimentando, há quase dez anos, um
processo de extensão de suas ações em
razão do enfraquecimento da atividade
de seus agentes.
Esse contexto de crise amplia ainda mais a
dificuldade de ações coletivas que busquem na educação,
entendida em sentido mais amplo, a possibilidade de
organização e conscientização dos trabalhadores. Aos
dirigentes políticos restam a opção e o retomo que o
investimento na educação poderia acarretar, porque,
apesar do limite da escola, como revela asco
(1995-1996), o compromisso do educador não deve
apenas técnico, mas essencialmente político, como
demonstra Rios (1995, p. 42-43). A luta e a defesa da
escola passam a ser, então, ato revelador de militância
política, pois é
... através dela que são lançadas as
estruturas permanentes, com que os seres
humanos passam a contar posteriormente:
a curiosidade intelectual, o autodidatismo,
a vontade de aprender mais, o aprender a
aprender permanente, condições básicas
para o contínuo aperfeiçoamento dos seres
humanos (Melchior, 1987, p.126).
A luta por escola pública e de qualidade é tarefa
de todos. É um ato de consciência política e, acima de .
tudo, de ampliação da cidadania. Essas conquistas foram
pouco a pouco sendo institucionalizadas, mesmo que
muitas vezes não consigam transcender à formalização
da lei. Segundo Werebe (1994, p. 99), a obrigatoriedade
do ensino primário foi estabelecida no Brasil pela
Constituição de 1934. Essa tese foi reafirmada pelas
constituições de 1937 e 1946, sendo que a de 1967
estende essa obrigatoriedade dos 7 aos 14 anos. Contudo,
o alto índice de reprovação na 1a série, principalmente
em segmentos populares, leva ao questionamento da
forma pela qual o ensino é ministrado. No Nordeste, na
área rural, em escolas de baixa renda, a repetência na 1a
série chega a 73,9%, conforme relata Ribeiro apud
Werebe (1994, p.142). No Ceará, os dados da SEDUC/
DEE revelam que a taxa de repetência chegou a 16,2%:
É impressionante notar que, da amostra
de 100 alunos na Ia série, apenas 3, isto
é, 3% vão se graduar sem nenhuma
repetência em sua trajetória escolar, ou
seja, em oito anos (Ribeiro apudWerebe,
1994, p.140).
Os índices de evasão escolar ainda continuam
bastante elevados. Somados à repetência, temos um
verdadeiro caos na educação. A título de exemplo,
os dados do MEC/SG/SEPLA /SEEC de 1984 apud
Werebe (1994, p.138) revelam 14,01% na primeira;
9,57% na segunda; 8,96% na terceira e 8,45%
na quarta. o Ceará, em 1994, a evasão no ensino
fundamental chegou a 13,8%, segundo dados da
SEDUC/DEE apud Trompieri Filho (1996) et ai. Isso
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sem falar no grande crescimento das escolas
particulares. No Ceará, por exemplo, segundo dados da
SEDUCIDEE apud Trompieri Filho et ai (1996)
oMunicípio de Fortaleza tem um total de
1.478 escolas, sendo 337 municipais e
estaduais e 1.141 particulares. Das 337
escolas públicas, 221 são estaduais e 116
municipais. Observe-se que o percentual
de escolas públicas é 22,8% (J 5% esta-
duais e 7,8% municipais) enquanto oper-
centual de escolas particulares é de 77,2%.
Ressalte-se que muitas escolas particulares
contam com recursos humanos efinanceiros
do Estado e do Município (Trompieri Filho,
N., Barroso, E., 1996, p.6).
Se compararmos esses dados com o percentual
de estudantes que consegue chegar ao segundo grau,
teremos os sinais de problemas que começam no ensino
fundamental e se propagam no grande funil da educação
formal.
Embora se possa constatar o crescimento do
ensino médio nos últimos 30 anos, pois segundo dados
do MEC/SEEC apudWerebe (1994, p.159), em 1960
tínhamos 265.100 matrículas, enquanto em 1987
chegávamos a 3.206.200; todavia, é preciso mostrar que
em 1988 a população de 15-19 anos, que representa
mais de 70% dos alunos matriculadas no ensino de
segundo grau, só atingia 20% dos 16.819.064 habitantes
desta faixa etária, sendo que, enquanto o Sudeste chegava
a 23,0%, o Nordeste atingia 14%.
No ensino superior, conforme o Anuário
Estatístico do Brasil, 1989 apud Werebe (1994,
p. 182), dos 137.267.600 habitantes em 1987,
1.493.742 estudantes estavam matriculados no
terceiro grau, o que representa 1,08 %. Desse
percentual, temos a seguinte distribuição: 56%
estavam na região Sudeste, destes, 31,6% estavam
em São Paulo; 18,6% na região Sul; 15,9 no Nordeste;
7,1% no Centro-Oeste e 6,6% no Norte. Somente
2% do total estão na zona rural.
Enquanto o ensino de terceiro grau encontra um
verdadeiro funil, os índices de analfabetismo continuam
significativos, mesmo com a queda registrada nos últimos
40 anos. Em 1940, chegava a 56% o índice de pessoas
analfabetas de 15 anos e mais; em 1980, esse número
cai para 25,5% e, em 1990, foi reduzido ainda mais, para
18,5%, estando concentrado, nas faixas etárias acima
de 40 anos, segundo dados do IBGE. Contudo, as
diferenças regionais continuam:
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... enquanto no centro administrativo e
econômico do país e no extremo sul
encontramos índices que oscilam ao redor
de 11%, em Estados do Norte e Nordeste
as porcentagens sobem assustadoramente,
atingindo o máximo em Alagoas (54%)
(Gatietal,1990,p.l2).
No Ceará, o percentual de crianças e adoles-
centes analfabetos é superior à média nacional, atingindo
26,5%, conforme o Censo Educacional Comunitário
de 1995 apud Trompieri Filho et ai. (1996, p.8), que
afirma, ainda: Pode-se observar que só na zona rural
encontra-se umpercentual de 19,6%. Verifica-se, ainda,
que, em algumas das antigas DEREs, o percentual de
crianças e adolescentes analfabetos é superior a 30%.
Éo que se constata nas regiões da 2! DERE (Itapipoca .
- 30,0%); 5! (Tianguá - 30,6%);. 9! (Horizonte -
31,1%); 12! (Quixadá-34,6%)e 14!(SenadorPompeu
- 30,7%). Resta saber se o discurso das mudanças que
os dirigentes estaduais propagam consegue chegar na
vida dos trabalhadores urbanos e rurais, dos excluídos
em geral, que continuam com a sorte lançada ao mar,
esperando a construção de um pequeno porto para
atracar o seu bote e, nesse caso, ser capaz de reconstruir
sua identidade, sua dignidade na vida política,
abandonando, assim, as mortificações impostas pelo
bloco dirigente.
3 O ESTIGMA DA BAIXA
ESCOLARIDADE E O
MERCADO DETRABALHO
A sociedade atua de forma classificatória.
Constrói padrões de comportamento, impõe estilos e
modos de vida de acordo com suas exigências. Define o
certo e o errado, o que pode ser considerado normal ou
anormal. E, nesse caso, tudo o que não se enquadre nos
padrões estabelecidos é imediatamente definido como
inferior e, em alguns casos, suscetível de punição. Essa
grande consciência coletiva, conforme Durkheim (1984,
p.74), é
conjunto de crenças e de sentimentos
comuns à média dos membros de uma
mesma sociedade, formando um sistema
determinado que tem sua vida própria;
pode-se chamá-Io de consciência coletiva :
ou comum.
Esse tipo coletivo de classificação formula os
padrões de normalidade e, conseqüentemente, determi-
na as respectivas "sanções" aos que fogem aos padrões
e às categorizações sociais. Uma forma clássica de
punição é o estigma, cujo atributo é profundamente
depreciativo. Como ressalta Goffman:
A sociedade estabelece os meios de
categorizar as pessoas e o total de atribu-
tos considerados como comuns e naturais
para os membros de cada uma dessas
categorias. Os ambientes sociais estabele-
cem as categorias de pessoas que têm a
possibilidade de serem neles encontradas
[... ]. Num caso extremo, uma pessoa
completamente má, perigosa ou fraca.
Assim, deixamos de considerá-lo criatura
comum e total, reduzindo-o a uma pessoa
estragada e diminuída. Tal característica
é o estigma (Goffman, 1988, p.12).
Assim, podemos encontrar diversas manifes-
tações de estigmatizações que se viabilizam no processo
de formação de uma identidade deteriorada, tais como:
1 - O estigma racial imposto ao negro e aos
elementos de sua cultura como: festas, danças, ritos e
manifestações religiosas. No caso da última, ainda são
muito fortes as categorizações que vêem na umbanda,
por exemplo, um ritual satânico capaz de cultuar o mal,
imprimindo, assim, um conceito revelador de medo,
desprezo, desdém a essas manifestações populares.
2 - O estigma da pobreza e do popular. Aqui
se revela o desprezo às manifestações saídas das
camadas populares. A imagem do pobre é construída
de forma tal, como se existisse uma incapacidade de
comando imanente que pode ser identificada em
qualquer área, principalmente na política. Isso é visível
nos processos eleitorais em que surgem candidatos
populares e são tratados pelos dirigentes como inaptos
à política. Revela-se, ainda, a tentativa de identificação
da pobreza com a marginal idade. É como se o pobre
tivesse na sua própria constituição uma vocação para a
piedade ou, na situação extrema, para a violência.
Vejamos, por exemplo, o caso dos menores, como revela
Kosminsky (1991), que ingressam nas instituições
totais estudadas por Goffman (1992), cuja classificação
é sempre a do "coitadinho" ou do "futuro marginal":
O menor é sempre visto negativamente,
seja ele culpabilizado por sua condição,
quando "infrator ", seja ele vitimado
pela culpa atribuída à sua família,
quando "abandonado" ou "carente ",
sobretudo, enquanto ele é criança. No
segundo caso, é tratado como um
coitado ou um vagabundo, "um futuro
marginal" (Violante, 1983, p.l13).
3 - Podemos incluir, ainda, o estigma regional.
No caso do Brasil, isso é construído na figura do
nordestino. Ora é apresentado sem diferenciação (paraíba
no Rio de Janeiro; baiano em São Paulo ou simplesmente
nortista); ora é visto de forma depreciativa através da
fala, costumes e associações feitas com a pobreza e
violência, que podem ser ampliadas às inaptidões de .
cargos de comando, como um simples jogo de futebol e/
ou revelados na política. Casos típicos ocorreram em
jogos importantes no Centro-Sul do País arbitrados por
nordestinos e, principalmente, rias campanhas políticas
em que os candidatos populares fossem nordestinos. O
exemplo típico foi a campanha de Luís Inácio Lula da
Silva (o Lula) de 1989, que incorporava o estigma do
nordestino, da pobreza, da feiúra e, ainda, da "baixa
escolaridade" .
4 - O estigma da baixa escolaridade apresenta-
se hoje de forma cada vez maior. Há uma exigência
crescente na sociedade de qualificação para o mercado
de trabalho e isso aparece na capacidade ou não de
expressar essa qualificação através da instrução e da
formação profissional. A não qualificação que se expressa
na baixa escolaridade é imediatamente le ada à exclusão
do trabalho formal, tendo como conseqüência a '
incorporação dos novos estigmas: "desocupado"
"vagabundo", "marginal", "desempregado.
A educação que, segundo Melchior (198 p.l 6)
é o maior empreendimento em que se lançam a sociedade
e os países desenvolvidos, que contrapondo-se à baixa
escolaridade, reflete o paradoxo de um país que quer entrar
de forma competitiva no terceiro milênio. Embora menos
visível do que a feiúra ou partes do rpo decepadas por
enfermidades, a baixa es olaridade re ela-se
simbolicamente nas no as n idad produzidas pela
sociedade de consumo e pelas redefinições do mercado
de trabalho, como relata S haff (1996) impondo em
muitos casos ao "analfabeto" ou semi-alfabetizado, a
necessidade do encobrimento pelo fato de que a sua
identidade pode ser ampliada para o conjunto de suas
relações principalmente familiares .
... uma relação que leva a sociedade mais
ampla a considerar ambos como uma só
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pessoa. Assim, a mulher fiel do paciente
mental, afilha do ex-presidiário, opai do
aleijado, o amigo do cego, a filha do
carrasco, todos estão obrigados a compar-
tilhar umpouco o descrédito do estigma-
tizado com o qual eles se relacionam
(Goffman, 1988, p. 39).
Em muitos casos,
o estigmatizado pode, também, ver as
privações que sofreu como uma benção
secreta, especialmente devido à crença de
que o sofrimento muitopode ensinar a uma
pessoa sobre a vida e sobre as outras
pessoas (Goffman, 1988, p. 20).
Contudo, o estigma do "analfabetismo" ou da
baixa escolaridade deve ser visto em contexto mais largo
e recompondo a identidade deteriorada que foi imputada
pelas normatizações sociais. Se levarmos em conta, por
exemplo, que 90% dos trabalhadores rurais que integram
o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra são
analfabetos ou não terminaram o I.!!grau, conforme
revelou uma pesquisa realizada pelo Instituto Data-Folha
junto a 578 pessoas maiores de 16 anos acampadas em
Macaxeira (PA), Barriguda (MG), Pontal do Parana-
panema (SP) e Alvorada (RS), publicada pela Folha de
São Paulo (30.06.96), veremos que o "analfabetismo"
não impede a organização e ações coletivas substanciais
do movimento mais expressivo da década de 90, onde
consegue sobreviver em meio a uma verdadeira guerra
civil rural que, a cada dia, amplia o número de vítimas,
mas, ao mesmo tempo, procura consolidar de forma
expressiva os projetos coletivos que nortearam a utopia
dos primeiros cristãos em busca da "terra prometida",
afirmando, assim, a identidade social do grupo que,
segundo Zaluar (1985, p.87), constrói-se opondo-se a
outras num caleidoscópio de identificações que fica
longe da idéia de identidade como algo igual a si
mesmo, uno, completo, definitivo.
O movimento dos trabalhadores rurais sem terra
apresenta hoje o sentido mais apurado de organização
política já vivido neste País. O detalhe fundamental é
que toda essa organização que incorpora projetos
utópicos e formas não-institucionais de fazer política
consegue sobreviver no momento de crise das
organizações populares urbanas e das pastorais sociais
da Igreja Católica.
É nesse sentido que se pode compreender
doGramsci (1987, p.11) afirma que todososhomens
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são filósofos. Tenta desmantelar a dicotomia entre
teoria e prática e reviver o papel dos intelectuais na ação
e organização dos trabalhadores. Amplia o conceito de
filosofia, dando possibilidade, inclusive aos "analfabetos",
de incluírem-se nos segmentos organizadores da cultura ..
... a organicidade de pensamento e a
solidez cultural só poderiam ocorrer se
entre os intelectuais e os simplórios se
verificasse a mesma unidade que deve
existir entre teoria e prática, isto é, se
os intelectuais fossem, organicamente,
os intelectuais daquela massa, se
tivessem elaborado e tornado coerentes
os princípios e os problemas que
aquelas massas colocavam com a sua
atividade prática, constituindo assim
um bloco cultural e social (Gramsci,
1987, p.18).
Embora o "analfabetismo" seja ainda uma grande
chaga social, em proporções maiores ainda o analfa-
betismo político segrega, divide, amordaça o povo, destrói
seus sonhos, adormece a sua vontade de lutar, paralisa
suas organizações e mata sua cultura. Obriga-o a
concordar com o instituído, como se tudo isso tivesse
necessariamente que permanecer como está; como se a
pobreza fosse eterna e os algozes modernos pudessem
caminhar tranqüilos pelos bosques floridos de suas
mansões enquanto os trabalhadores e excluídos
lançassem nos escombros de suas moradias e na terra
da qual foram expulsos a tempestade e os soluços
mórbidos que foram recolhidos de suas covas.
4 A IGRE.JAE A EDUCAÇÃO
POPULAR
A educação tem dupla função, segundo Rios
(1995): técnica e política. É nesse sentido que as
prerrogativas do ato de transmitir conhecimento
sistematizado e organizado historicamente constituem um
ato revelador de ação política e, ao mesmo tempo, o
mais apurado dos direitos sociais inerentes à pessoa
humana. Segundo Saviani (1980, p.194), embora a
educação cumpra sempre uma função política,
... é preciso não identificar essa função
política com outrafunção que a educação
sempre cumpre, que é a função técnica.
Essas funções distinguiveis são insepa-
ráveis, ou seja: afunção técnica é sempre
subsumida por uma função política.
É nesse sentido que Soares (1995/1996) mostra
que a mediação fundamental que ultrapassa a vida
comunitária é a mediação política, cuja realização é feita
pela educação:
o homem dia-a-dia precisa ser educado
neste processo de experiências comuni-
tárias para que a sua individualidade não
seja a negação da dimensão social do
homem, mas sim o artífice da vida política.
Essa conciliação entre o indivíduo e o
comunitário foi sempre o horizonte
perseguido daqueles que levaram e levam
a sério a pessoa humana no seu processo
de realização (Soares, 1995/1996, p. 5).
Educação e política são inseparáveis. Eis que,
nesse caso, as tentativas de ampliação do acesso à escola
no Brasil revelaram-se nas grandes ações políticas
geradoras, em alguns casos, de direitos sociais, mas, em
outros - no caso de programas oficiais de erradicação do
analfabetismo - mais uma vez houve somente um
paliativo que, no fundo, nada mais era do que o disfarce
do discurso maquiador, construído para enganar o povo.
A tentativa de solucionar pela via popular
problemas essenciais da educação encontra nas ações
da Igreja Católica elementos essenciais que nos
permitem, ainda hoje, refletir esse tipo de ação. O
exemplo típico foi o Movimento de Educação de Base
- MEB, criado em 1961, visando à ampliação do ensino
para a massa trabalhadora, principalmente analfabeta,
através de emissoras de rádio no Norte, Nordeste e
Centro-Oeste. Conta com o apoio público durante o
governo de João Goulart e de grupos religiosos católicos
e setores da sociedade civil. Destaca-se, nesse
movimento, o trabalho de educação de adultos, cujo
principal inspirador foi a pedagogia do oprimido de
Paulo Freire. Sobre o processo de alfabetização,
encontramos a seguinte afirmação:
A alfabetização era tomada como um ato
político, em cujo processo os alfabetizan-
dos se engajam com a ajuda dos anima-
dores - alfabetiz adores - enquanto
militantes uns e outros, no aprendizado
crítico da leitura e da escrita e não na
memorização mecânica e alienada de
sílabas, palavras e frases que lhes
fossem doadas [... ]. O importante, de
fato, na alfabetização de adultos, não
é o aprendizado da leitura e da escrita
de que resulte a leitura de textos sem a
compreensão crítica do contexto social
a que os textos se referem. Esta é a
alfabetização que interessa às classes
dominantes, quando, por diferentes
razões, necessitam estimular, entre as
classes dominadas, a sua "introdução
ao mundo das letras" (Freire, 1978, p.27).
As experiências realizadas com o método de
Paulo Freire foram interditadas pela ação dos militares
golpistas no pós-64, fazendo com que o seu criador
tivesse que buscar, como refúgio, o exílio.
As idéias de Paulo Freire voltaram a ser
utilizadas no Brasil, após a queda do
regime militar, inspirando várias ex-
periências de alfabetização, muitas delas
nas regiões onde o partido político PT
ganhou as eleições municipais (Werebe,
1994, p. 223).
De 1961 a 1964, a Prefeitura de Natal planeja e
executa outra experiência de educação popular, a
campanha: De pé no chão também se aprende a ler. Esta
buscava minimizar os dados alarmantes do analfabetismo
naquela cidade que, não dispondo de recursos para
construir prédios escolares, optou por construir escolas
cobertas de palhas (Cf. Werebe, 1994, p. 223).
Apesar dos resultados positivos obtidos e
do sucesso alcançado nos meios educa-
cionais dopaís, a experiênciafoi extintapelos
militares, após wn CZ010 período de existência
(Werebe, 1994, p.223).
Outra experiência importante já na década de
80, foi realizada em Salvador Bahia, em que associa-
ções de moradores criaram as próprias escolas, contando
com a ajuda de instituições católicas. Dessas ficou mais
evidenciada a experiência de escola popular no bairro
Calabar, iniciada em 1982.
Cinco anos depois abrangia 300 alunos e
15 professores, instalados num prédio de
dois andares, construído em regime de
mutirão, com sete salas de aula, biblioteca,
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sala de administração, cozinha e insta-
lações sanitárias. A orientação pedagó-
gica adotada na escola tinha como eixo
central a realidade do educando. Em vez
de livros didáticos, usavam-se textos
elaborados pelos alunos (Werebe, 1994,
p.225).
° período áureo das organizações populares,
do final da década de 70 até meados da década de 80,
entra em franca decadência. É o período marcado pela
crise do regime militar instaurado em 1964 (Vascon-
celos, 1997) e a conseqüente ascensão de movimentos
políticos e sociais, como ocorreu com a anistia,
conforme os estudos de Vasconcelos (1993). Éo período
de surgimento das Comunidades Eclesiais de Base -
CEBs; os clubes de mães; as novas associações de
moradores e luta pela instalação de creches; temos
ainda, nesse período, o surgimento das oposições
sindicais e partidos de massa, com forte inserção no
movimento operário, como o Partido dos Trabalhadores
- PT, que, juntamente com as organizações de
professores e estudantes, passam a reivindicar não
somente mais escolas como também escolas de
qualidade e gratuitas. É nesse sentido que:
Não se pode negar o valor e as intenções
louváveis de todas as iniciativas que visam
promover a educação popular. Elas são
complementares ao ensino público, mas
não podem se substituir a ação de Estado.
É ele o responsável pela educação de todos
os brasileiros e é dele que se deve exigir o
cumprimento de suas obrigações consti-
tucionais por essa educação (Melchior,
1987, p. 226).
5 CONCLUSÃO
Constata-se o imenso descaso do poder público
em relação à educação, revelado nos índices alarmantes
de analfabetismo, evasão escolar, repetência, formação
inadequada de professores. Estes, com salários mingua-
dos, são impedidos de se reciclar e, muitas vezes,
colocam muito mais a vontade e criatividade em
e idência, tentando assim, superar os limites impostos
pelo poder público, do que as verdadeiras condições de
•••••.•••.•cuo.
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Esse descaso enfrenta o paradoxo da neces-
sidade de formação mínima para atender às exigências
cada vez maiores do mercado de trabalho, sem que
possa atender às exigências básicas através da educação
formal. Isso pode levar ao estigma da baixa escola-
ridade, gerando uma identidade deteriorada, como
afirmaria Goffman (1988), que atravessa um processo
de culpabilidade e/ou de transferências mágicas para as
adversidades da vida.
Contudo, vimos que ainda pior que o analfa- .
betismo produzido pela falta de instrução é o analfabe-
tismo político. Nesse outro caso, a deterioração das
identidades coletivas (Cf. Lechner et aI, 1982, p.22)
dos segmentos populares é arrebatada na sua
dignidade, produzindo uma realidade alheia aos direitos
sociais e políticos. É nesse sentido que a educação
popular e algumas de suas principais experiências, que
tiveram a participação dos católicos progressistas,
foram extremamente significativas, o que não deve
anular a luta dos trabalhadores por escola pública e de
qualidade. Não podemos mais assumir o mundo de
violência ou de morte como se não restasse mais nada
a fazer. A vida não pode ser reduzida a simulacros ou
a códigos lingüísticos, como diria Baudrillard (1996),
em que o princípio de realidade foi dissolvido pela
simulação virtual. Entendemos que é através da
realidade enquanto tal que podemos alterar o
cotidiano. A educação, entendida em sentido mais
amplo, pode apontar esse caminho, na medida em que
prepara indivíduos comprometidos com o social,
vividos na política, buscando direitos, mas, acima de
tudo, preservando sua autonomia; inegavelmente,
podem ser reforçados pelos cristãos progressistas que,
vivendo o sofrimento do povo, revivem o Cristo
presente na humanidade dos pobres.
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